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PROJETO DE LEI 01-00199/2013 da Vereadora Edir Sales (PSD)  
““Dispõe sobre a criação do PROGRAMA LEITE MATERNO É VIDA, e fixa outras 
providências.”  
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:  
Art. 1º Fica instituído no município de São Paulo o Programa Leite Materno é Vida.  
Art. 2º O Programa Leite Materno é Vida será implementado pelos órgãos 
competentes da Saúde nos Hospitais Públicos Municipais, nos Centros de Referência 
em Saúde e nos Postos de Coleta que possuam Banco de Leite Humano - BLH e 
poderão disponibilizar entre os seus serviços à entrega do leite humano na 
residência ou local indicado pelo donatário no âmbito do município de São Paulo.  
Art. 3º O serviço prestado deverá observar regras de segurança alimentar para o 
transporte do leite humano preservando a garantia da entrega para o consumo, 
bem como o prazo de validade do conteúdo.  
Art. 4º O serviço de entrega de leite humano disponibilizado aos beneficiários farão 
a entrega das doações sempre que necessário no endereço indicado pelo 
beneficiário, responsável ou pessoa autorizada a receber, em horário comercial.  
§1º Fica sujeito à suspensão do serviço de entrega do leite humano o beneficiário, 
responsável ou quem esteja autorizado a receber se por duas vezes ou mais for 
constatada a ausência e o não recebimento do produto no local indicado.  
§2º A suspensão a que se refere o parágrafo anterior será sempre de 10 (dez) dias, 
devendo o beneficiário retirar o leite no Banco de Leite Humano onde consta o seu 
cadastro.  
Art. 5º O Programa Leite Materno é Vida não tem prazo de extinção definido, 
devendo os órgãos competentes responsáveis pela sua execução sempre utilizarem 
do programa para junto com as leis vigentes aprimorá-lo.  
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias.  
Art. 7º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes.”  
 


